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"However, those of us who are privileged not only should have such 

environmental concerns, but we should also act on them. Precisely because of our 

privilege, we have a greater obligation than the less privileged to act in this way. 

Moreover, such action even indirectly benefits the less privileged […]." 

(SARKAR, 2005, p. 4). 

"No entanto, aqueles de nós que são privilegiados não apenas deveriam ter tais 

preocupações ambientais, como também deveriam agir em função delas. 

Precisamente por causa de nosso privilégio, temos uma obrigação maior do que 

os menos privilegiados de agir dessa forma. Além disso, tal ação beneficia 

indiretamente os menos privilegiados [...]." (SARKAR, 2005, p. 4, tradução 

livre). 



 
 

RESUMO 

A crise climática configura-se como um dos maiores desafios contemporâneos e entre as 
consequências mais críticas da crise climática encontra-se a perda acelerada da biodiversidade, 
fenômeno que compromete a capacidade dos sistemas naturais de responder e adaptar-se às 
mudanças em curso. O objetivo geral foi compreender os significados atribuídos aos conceitos 
estruturantes da conservação da biodiversidade e aos riscos associados à crise climática, com 
vistas à proposição de referenciais para um ensino de Ciências orientado pela complexidade e 
pela educação para o risco. A pesquisa é composta por quatro estudos interconectados, 
desenvolvidos em contextos comparativos entre Brasil e Canadá, com abordagem de métodos 
mistos. O Estudo 1 realizou uma revisão sistemática de literatura sobre o uso dos conceitos de 
conservação, preservação e restauração na produção científica brasileira (2020–2024), 
revelando que 86,5% dos artigos analisados não apresentaram definições explícitas desses 
termos, evidenciando inconsistências epistemológicas que fragilizam o diálogo entre ciência, 
política e sociedade, além de uma compartimentalização entre as abordagens da crise climática 
e da conservação da biodiversidade. O Estudo 2 investigou, por meio de questionário 
diagnóstico com escala Likert validado previamente, as concepções de 69 participantes 
brasileiros e canadenses sobre os conceitos estruturantes da conservação da biodiversidade. Os 
resultados evidenciaram divergências entre os grupos, enquanto o grupo brasileiro demonstrou 
maior reconhecimento do papel da ação humana nos processos de conservação, o grupo 
canadense apresentou visão predominantemente preservacionista, evidenciando que 
significados atribuídos aos conceitos são socialmente construídos e contextualmente situados. 
O Estudo 3 mapeou as percepções de riscos associados às queimadas e incêndios florestais em 
45 brasileiros e 24 canadenses, por meio de questionário aberto analisado com base na tipologia 
de Ivette Veyret e na Teoria da Sociedade de Risco de Beck. Em ambos os contextos, a 
percepção privilegiou efeitos imediatos e sensorialmente perceptíveis, com invisibilização de 
impactos globais, cumulativos e sistêmicos; os riscos industriais e tecnológicos foram os menos 
reconhecidos, e os impactos sociais, econômicos e geopolíticos permaneceram secundarizados, 
especialmente no Brasil. O Estudo 4 analisou 71 propostas didáticas publicadas na literatura de 
ensino de Ciências sobre crise climática (2021–2025), categorizando-as segundo a tipologia de 
riscos de Veyret (2007) e os eixos conceituais antrópico, biológico e geossistêmico de Reinaldo 
et al. (2024). Os resultados indicaram predomínio de riscos geossistêmicos, econômicos e 
sociais, menor incidência de riscos institucionais e tecnológicos, recorrência de abordagens 
biologicamente superficiais e presença significativa de propostas que reconhecem o ser humano 
como parte dos sistemas socioecológicos, embora raramente articulem com igual profundidade 
rigor conceitual, integração sistêmica e problematização dos riscos. A partir da articulação dos 
quatro estudos, esta pesquisa propõe que o ensino de Ciências seja orientado pela complexidade 
e pela educação para o risco, que incluem: clareza conceitual sobre os termos estruturantes da 
conservação; articulação dos eixos antrópico, biológico e geossistêmico; educação para o risco 
como dimensão estruturante; contextualização sociocultural das práticas educativas; e 
desenvolvimento integrado de literacias científica, ambiental e midiática.  

Palavras-chave: crise climática; conservação da biodiversidade; percepção de risco; ensino de 
Ciências; educação para o risco. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

The climate crisis represents one of the greatest contemporary challenges, and among its most 
critical consequences is the accelerated loss of biodiversity, a phenomenon that compromises 
the capacity of natural systems to respond and adapt to ongoing changes. The general objective 
of this research was to understand the meanings attributed to the structuring concepts of 
biodiversity conservation and to the risks associated with the climate crisis, with a view to 
proposing frameworks for science education guided by complexity and risk education. The 
research comprises four interconnected studies developed within a comparative context 
between Brazil and Canada, adopting a mixed-methods approach. Study 1 conducted a 
systematic literature review on the use of the concepts of conservation, preservation, and 
restoration in Brazilian scientific production (2020–2024), revealing that 86.5% of the analyzed 
articles did not present explicit definitions of these terms, evidencing epistemological 
inconsistencies that undermine the dialogue between science, policy, and society, as well as a 
compartmentalization between approaches to the climate crisis and biodiversity conservation. 
Study 2 investigated, through a previously validated Likert-scale diagnostic questionnaire, the 
conceptions of 69 Brazilian and Canadian participants regarding the structuring concepts of 
biodiversity conservation. The results revealed divergences between the groups: while the 
Brazilian group demonstrated greater recognition of the role of human action in conservation 
processes, the Canadian group presented a predominantly preservationist view, highlighting 
that the meanings attributed to these concepts are socially constructed and contextually situated. 
Study 3 mapped the risk perceptions associated with wildfires and forest fires among 45 
Brazilians and 24 Canadians, through an open-ended questionnaire analyzed on the basis of 
Ivette Veyret's risk typology and Beck's Risk Society Theory. In both contexts, perceptions 
privileged immediate and sensorially perceptible effects, with the invisibilization of global, 
cumulative, and systemic impacts; industrial and technological risks were the least recognized, 
and social, economic, and geopolitical impacts remained secondary, particularly in Brazil. 
Study 4 analyzed 71 didactic proposals published in the science education literature on the 
climate crisis (2021–2025), categorizing them according to Veyret's (2007) risk typology and 
the anthropic, biological, and geosystemic conceptual axes proposed by Reinaldo et al. (2024). 
The results indicated a predominance of geosystemic, economic, and social risks, a lower 
incidence of institutional and technological risks, a recurrence of biologically superficial 
approaches, and a significant presence of proposals that recognize human beings as part of 
socio-ecological systems, although they rarely articulate conceptual rigor, systemic integration, 
and risk problematization with equal depth. Drawing on the articulation of the four studies, this 
research proposes that science education be guided by complexity and risk education, 
encompassing: conceptual clarity regarding the structuring terms of conservation; articulation 
of the anthropic, biological, and geosystemic axes; risk education as a structuring dimension; 
sociocultural contextualization of educational practices; and the integrated development of 
scientific, environmental, and media literacies. 

Keywords: climate crisis; biodiversity conservation; risk perception; science education; risk 
education.  
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APRESENTAÇÃO 

Concluí meu mestrado e ingressei no doutorado em meio à pandemia da COVID-19, em 

um momento de tensão pelas discussões duais sobre o retorno ou não ao formato presencial de 

trabalho. Como professora, tinha muito medo, por mim, pelos meus colegas e pelos meus 

estudantes. Naquele momento, em meio às incertezas, à ansiedade e à tristeza em acompanhar 

tudo que vinha ocorrendo no cenário político, econômico, científico e social, permeado por 

negacionismo, por agravamento de movimentos antivacina e por um crescente discurso de ódio, 

eu me questionava frequentemente: “como é que algumas pessoas parecem “não estar nem aí”?  

Conversei com muitos sobre isso. Parece que sempre, em algum momento, chegávamos 

a conclusão de que é bem provável que seja verdade que “a ignorância é uma benção”, afinal, 

quanto menos se sabe sobre um tema, menos se conhecem os riscos, menos se revolta com as 

distorções, menos se indigna com os absurdos. Porém, a felicidade (ou a falta de tristeza 

ocasionada pela falta de consciência global) tem como custo tornar os agentes como massa de 

manobra, vulneráveis a tomada de decisão não reflexiva e que parte do nível de persuasão dos 

argumentos (fracamente fundados ou infundados) utilizados em prol do interesse de alguém, 

que “coincidentemente” reproduz a manipulação para a manutenção de privilégios de classes 

dominantes. Como muitos queridos autores indicam, “só o conhecimento liberta”, e eu 

acrescento: ainda que doa. 

Atualmente vivemos em uma posição desfavorável perante à sociedade, por ocuparmos 

espaços acadêmicos e científicos. Utilizar dados e argumentos científicos, refutar resoluções 

infundadas e informações descabidas com base em argumentações à base de evidências, ou 

questionar fontes de informação e a não neutralidade dos veículos de informação, infelizmente 

vem a acarretar discussões, brigas e afastamentos interpessoais.  

Com o ganho de conhecimento sobre a crise climática, um agente adicional passou a 

influenciar minha forma de pensar sobre o mundo: princípios de eco-ansiedade. Esse problema 

se tornou mais perceptível em minha vida porque passei a me sentir desesperançosa e sem 

perspectivas, a ponto de pensar com grande frequência: por que estudar para um doutorado se 

o mundo está acabando? Neste momento, minha pesquisa seguia no mesmo caminho do 

trabalho desenvolvido durante o mestrado: investigações sobre o ensino de história da genética.  

Em um momento de grande sensação de impotência, que me consumia e desanimava, 

me deparei com pesquisas sobre saúde mental que apontavam que o enfrentamento à eco-

ansiedade está atrelado à ação. Para vencê-la precisamos sentir que estamos engajados e 

“fazendo o possível” para enfrentar o problema que tanto nos preocupa. Foi neste contexto que, 



19 
 

com muito suporte de minha orientadora e coorientador, mudei minha pesquisa de doutorado 

para a área ambiental, com foco em desenvolver alternativas para enfrentar a crise climática.  

Depois disso, o caminho não foi simples e fácil, principalmente porque consumir grande 

volume de informações sobre os riscos e perigos da crise, em momentos de revisão de literatura, 

também foram em diversos momentos paralisantes. Além disso, durante meu período de 

doutorado sanduíche com apoio da CAPES, na cidade de Ottawa, Ontário, Canadá, vivenciei o 

que os cidadãos ao meu redor chamavam de “um inverno de mentira”, fraco comparado aos 

outros e que preocupada por despertar o questionamento “será que nada será como antes? isso 

é efeito da crise climática?” E a situação foi mais desafiadora ainda pois, em Bauru, SP, 

enfrentamos um verão com temperaturas absurdas e uma sensação térmica alcançando 43 graus 

Celsius, causando desconforto constante. Tornando a situação ainda mais preocupante, 

enfrentamos um período de epidemia de dengue, registrando 6,6 milhões de casos em 2024. 

Porém, com apoio, inclusive com profissionais na saúde, e intencionalidade de enfrentar 

estes bloqueios causados pela ansiedade, tive oportunidade de refletir grandemente sobre meus 

hábitos de vida, sobre o papel das redes sociais em meu dia a dia como disseminadoras de uma 

sobrecarga de informações pouco saudáveis e que excedem a capacidade do cérebro humano 

em processar de maneira saudável, e buscar saúde mental, tomando decisões difíceis mas 

extremamente necessárias que me possibilitaram maior qualidade de vida e a vontade de agir 

para enfrentar a crise climática por meio de conhecimento e informação. 

É neste contexto que esta pesquisa se desenvolve. A escolha da temática aqui investigada 

não apenas reflete uma demanda acadêmica, mas também uma demanda pessoal. 
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1 INTRODUÇÃO 

A crise climática configura-se como um dos maiores desafios contemporâneos da 

humanidade, sendo descrita na literatura por diferentes denominações — mudanças climáticas, 

emergência climática ou crise climática — que, embora ancoradas em referenciais teóricos 

distintos, remetem a um mesmo fenômeno: alterações significativas nos sistemas climáticos da 

Terra, decorrentes majoritariamente da ação humana, e cujos impactos são amplos, 

interdependentes e distribuídos de maneira desigual entre regiões e populações (IPCC, 2014; 

IPCC, 2018; Sharma, 2012; Le Treut et al., 2007). Trata-se de um problema de natureza global, 

mas cujos efeitos se manifestam de forma heterogênea, aprofundando vulnerabilidades sociais, 

econômicas e ambientais já existentes (Beck, 2009; Veyret, 2007; Giulio et al., 2015; O’Brien 

et al., 2007). 

Nesse contexto, a crise climática pode ser compreendida como um risco manufaturado, 

nos termos de Ulrich Beck, uma vez que emerge das dinâmicas históricas de industrialização, 

desenvolvimento tecnológico e organização social, ao mesmo tempo em que desafia a 

capacidade coletiva de previsão, controle e tomada de decisão (Beck, 1998, 2005, 2009). Seus 

efeitos não são plenamente observáveis de forma imediata, tampouco suas consequências 

podem ser facilmente delimitadas no tempo e no espaço, o que reforça seu caráter complexo, 

sistêmico e marcado pela incerteza. A tomada de decisões frente a esse cenário ocorre, portanto, 

em condições de conhecimento incompleto, envolvendo múltiplos agentes, interesses e valores 

(Christensen, 2009; Veyret, 2007). 

Entre os diversos elementos afetados pela crise climática, a biodiversidade ocupa uma 

posição central. A perda acelerada da diversidade biológica, em suas múltiplas dimensões, que 

abrangem desde a variabilidade genética até as interações entre populações, comunidades, 

ecossistemas e sistemas socioecológicos, incluindo o próprio ser humano como parte integrante 

dessas relações (Soulé, 1985; Miani, 2017), não apenas constitui uma consequência direta das 

mudanças climáticas, como também compromete a capacidade dos sistemas naturais de 

responder, adaptar-se e mitigar seus efeitos (IPCC, 2014; IPCC, 2018; Sala et al., 2000; Pereira 

et al., 2010). A intensificação da crise climática agrava, portanto, um problema histórico já 

enfrentado pela sociedade: a conservação da biodiversidade. 

A conservação da biodiversidade consolidou-se, ao longo das últimas décadas, como 

um campo de conhecimento que extrapola os limites das Ciências Naturais, articulando 

dimensões científicas, sociais, políticas, econômicas e culturais (Soulé, 1985; Miani, 2017). As 

decisões relacionadas à conservação, preservação e restauração da biodiversidade não se 
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restringem a critérios técnicos, mas são atravessadas por valores, interesses e disputas que 

orientam diferentes formas de compreender a relação entre sociedade e natureza (Leff, 2000; 

Diegues, 2008).  

Nesse sentido, os conceitos estruturantes da proteção da biodiversidade, conservação, 

preservação e restauração orientam políticas públicas, práticas de gestão ambiental, produções 

científicas e propostas educacionais (Reinaldo et al., 2024). Contudo, esses conceitos nem 

sempre são utilizados com clareza conceitual ou epistemológica, o que pode gerar 

ambiguidades, conflitos interpretativos e implicações diretas nas ações propostas (Miani, 2017; 

Reinaldo et al., 2024). 

A diversidade de agentes envolvidos nas decisões relativas à conservação da 

biodiversidade, incluindo cientistas, educadores, gestores públicos, comunidades locais, povos 

tradicionais e a sociedade em geral, evidencia a necessidade de espaços de diálogo 

fundamentados em referenciais conceituais compartilhados (Leff, 2000; Diegues, 2008). Nesse 

cenário, três grandes instâncias se destacam: a instância científica, responsável pela produção e 

sistematização do conhecimento; a instância legislativa e institucional, que elabora e 

implementa políticas públicas; e a instância educacional, que desempenha papel estruturante na 

formação de sujeitos capazes de compreender, interpretar e atuar frente à complexidade da crise 

climática e da conservação da biodiversidade. 

O ensino de Ciências ocupa posição estratégica nesse processo, uma vez que constitui, 

para grande parte da população, o principal espaço de acesso ao conhecimento científico 

sistematizado e à construção da Alfabetização Científica (Hodson, 2009; Sasseron; Carvalho, 

2011). É no contexto escolar que se desenvolvem competências relacionadas à compreensão de 

sistemas complexos, à análise de riscos, à tomada de decisão e à reflexão crítica sobre as 

interações entre ciência, sociedade e ambiente.  

Documentos curriculares e normativos, como a Base Nacional Comum Curricular 

(Brasil, 2018), e legislações recentes, como a Lei nº 14.926, de 17 de julho de 2024 (Brasil, 

2024) que institui a educação para a crise climática de forma transversal e interdisciplinar, 

incentivam a elaboração de materiais direcionados ao enfrentamento da crise e reforçam a 

responsabilidade do ensino de Ciências na mediação desse debate.  

Tratar da crise climática no ensino de Ciências implica lidar com a complexidade dos 

riscos a ela associados, incluindo os riscos relacionados à perda de biodiversidade. A educação 

para o risco emerge, nesse sentido, como uma abordagem relevante para compreender 

problemas caracterizados pela incerteza, pela interdependência entre sistemas e pela 
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necessidade de decisões informadas em contextos não plenamente controláveis (Veyret, 2007; 

Renn, 2008; Pietrocola et al., 2021).  

A educação para o risco, também denominada educação para a redução do risco de 

desastres (ERRD) ou disaster risk reduction education (DRRE), constitui um campo 

pedagógico emergente que visa desenvolver capacidades individuais e coletivas para 

compreender, avaliar e responder a diversas formas de risco em contextos de crescente incerteza 

ambiental, social e tecnológica (Carvalho et al., 2022). Fundamentada teoricamente no conceito 

de "sociedade de risco" de Ulrich Beck, essa abordagem educacional reconhece que as 

sociedades contemporâneas são cada vez mais organizadas em torno da produção, distribuição 

e gestão de riscos, exigindo que os sistemas educacionais preparem os aprendizes para lidar 

com incertezas, exercer reflexividade e engajar-se em tomadas de decisão críticas sob condições 

de informação incompleta (Carvalho et al., 2022; Hope; Oliver, 2005). 

Argumenta-se que o ensino de Ciências, ao incorporar uma perspectiva de educação 

para o risco e ao tratar a conservação da biodiversidade no contexto da crise climática, pode 

assumir um papel estruturante na formação de sujeitos capazes de compreender, interpretar e 

atuar frente a problemas socioambientais complexos, desde que ancorado em referenciais 

conceituais consistentes e em abordagens didáticas que reconheçam o ser humano como parte 

constitutiva dos sistemas socioecológicos. 

Assim, a tese defendida neste trabalho é de que a abordagem da crise climática, em sua 

complexidade, e dos riscos associados a ela, em específico a perda de biodiversidade, no ensino 

de Ciências necessita de clareza conceitual e epistemológica dos conceitos estruturantes da 

conservação da biodiversidade bem como da articulação das múltiplas dimensões dos riscos 

envolvidos. 

Diante desse cenário, esta tese tem como objetivo geral compreender os significados 

atribuídos aos conceitos estruturantes da conservação da biodiversidade e aos riscos associados 

à crise climática, com vistas à proposição de referenciais para um ensino de Ciências orientado 

pela complexidade e pela educação para o risco. Para tanto, foram definidos os seguintes 

objetivos específicos: 

(i) Identificar como os conceitos estruturantes associados à proteção da biodiversidade 

(conservação, preservação e restauração) têm sido utilizados na literatura científica recente, 

mapeando suas definições, usos e articulações conceituais; 

(ii) Verificar como a sociedade compreende e atribui significado a esses conceitos 

estruturantes em contextos marcados pela complexidade da crise climática, em cenários 
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distintos (Brasil e Canadá), evidenciando aproximações, distanciamentos e tensões em relação 

às definições normativas; 

(iii) Examinar como os riscos associados à crise climática e à perda da biodiversidade 

são abordados, reconhecidos e interpretados socialmente, no Brasil e no Canadá, considerando 

diferentes tipos de risco (ambiental, tecnológico, econômico, geossistêmico e social) e suas 

interrelações; e, 

(iv) Analisar e sistematizar proposições didáticas presentes na literatura científica 

educacional que abordam a conservação da biodiversidade no contexto da crise climática, 

categorizando-as segundo suas dimensões conceituais (antrópica, biológica e geossistêmica), 

associando a tipos de riscos. 

Salienta-se que a proposição resultante desta tese não se configura como um modelo 

prescritivo, mas como um referencial didático que pode orientar práticas de ensino 

comprometidas com a Alfabetização Científica no contexto da crise climática, tendo em vista 

que compreender como diferentes públicos atribuem significados aos conceitos estruturantes 

da conservação da biodiversidade, como percebem os riscos associados à crise climática e como 

esses elementos tem sido tratados na produção acadêmica em educação pode contribuir para 

qualificar as práticas de ensino. 

De acordo com Schaller (2007), os problemas relacionados ao enfrentamento à crise 

climática e à conservação da biodiversidade são mais sociais e econômicos do que científicos, 

ou seja, a pesquisa científica é a parte mais fácil de ser realizada. O desafio consiste na 

transposição do universo científico de dados, conclusões, previsões e propostas para a execução 

e a tomada de decisões práticas, pois estas envolvem ambiguidade moral, o que ressalta a 

importância da aproximação da comunidade científica às demais esferas sociais (Miani, 2017).  

Isto posto, considerando-se a abrangência dos objetivos específicos propostos, optou-se 

por dividir esta pesquisa em estudos, um para cada objetivo específico definido, e, por 

conseguinte, o texto desta tese de doutoramento foi organizado no formato multipaper, sendo 

composto por quatro estudos - artigos científicos - independentes, porém interconectados, que 

se articulam para a construção das discussões e das proposições finais do trabalho.  

Inicialmente, apresenta-se uma seção composta pela fundamentação teórica geral, que 

sustenta os referenciais adotados ao longo da pesquisa, e uma seção descrevendo a metodologia 

geral, que descreve o percurso investigativo, os procedimentos de coleta e análise de dados e 

as opções metodológicas que orientam o conjunto da pesquisa. 

 A quarta seção deste trabalho corresponde ao primeiro estudo, Artigo 1, intitulado 

“Conceitos estruturantes para proteção da biodiversidade: uma revisão sistemática sobre 
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conservação, preservação e restauração”, e busca reconhecer como os conceitos de 

conservação, preservação e restauração da biodiversidade são definidos e mobilizados na 

produção científica recente, identificando níveis de clareza conceitual, aproximações com a 

crise climática e implicações epistemológicas dessas escolhas. 

A quinta seção, referente ao segundo estudo, Artigo 2, intitulado “Conservação da 

biodiversidade e concepções sociais: uma análise comparativa no Brasil e no Canadá”, busca 

verificar como diferentes públicos compreendem e atribuem significado aos conceitos 

estruturantes da conservação da biodiversidade, buscando identificar convergências, 

divergências e tendências contextuais, a partir de uma análise comparativa entre participantes 

do Brasil e do Canadá. 

A sexta seção, correspondente ao terceiro estudo, Artigo 3, intitulado “Riscos 

associados à crise climática e a percepção nas sociedades brasileira e canadense”, analisa 

como a sociedade percebe e categoriza os riscos associados às consequências da crise climática, 

com ênfase nos impactos sobre a biodiversidade, utilizando como referência tipologias de risco 

e comparando respostas de diferentes contextos nacionais. 

E a sétima seção apresenta o quarto estudo, que constitui o Artigo 4, intitulado “Crise 

climática, conservação da biodiversidade e educação para o risco: uma análise das propostas 

didáticas no ensino de Ciências”, e busca examinar como a produção acadêmica da área de 

Ensino em Ciências articula a crise climática, a conservação da biodiversidade e a educação 

para o risco, identificando em propostas didáticas dimensões conceituais mobilizadas 

(antrópica, biológica e geossistêmica) e abordagens de risco presentes. 

Por fim, a tese apresenta uma seção de Considerações Finais, na qual são articuladas as 

discussões dos quatro artigos, evidenciando suas contribuições conjuntas para a compreensão 

da complexidade da crise climática e da conservação da biodiversidade no ensino de Ciências, 

bem como para a proposição de elementos a serem considerados em práticas educativas 

alinhadas à educação para o risco. A seção Referências reúne todas as obras citadas ao longo 

do trabalho. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa teve como objetivo abordar uma temática ampla e complexa: a 

intersecção entre a crise climática e o ensino de ciências. Como a crise climática é sistêmica, 

foi adotado um recorte de causas e consequências da crise, relacionada principalmente ao ensino 

de ciências e biologia, que é a conservação da biodiversidade, com intuito de contribuir, com 

os achados da pesquisa, para um avanço do ensino de ciências em direção a formação de 

cidadãos capazes de lidar com cenários de riscos e incertezas, frente à complexidade dos 

problemas, o que adicionou um terceiro elemento ao diagrama de temáticas e suas intersecções.  

Para essa investigação, foi proposto o objetivo de compreender os significados atribuídos 

aos conceitos estruturantes da conservação da biodiversidade e aos riscos associados à crise 

climática. A pesquisa foi constituída por quatro estudos, além da etapa de busca e 

fundamentação teórica, que norteou sua proposição. Os resultados dos estudos permitiram 

aproximação com a tese: a abordagem da crise climática é complexa e envolvida com riscos, o 

que inclui o risco da perda de biodiversidade, e no ensino de ciências isso exige preocupação 

com a clareza conceitual e epistemológica dos conceitos estruturantes do campo e da articulação 

dos múltiplos riscos envolvidos.   

O primeiro estudo parte da identificação de que ao se falar sobre proteção da biodiversidade, 

como para o desenvolvimento de uma política pública que impacte a biodiversidade de uma 

região, há uma pluralidade de interesses, visões de mundo e, portanto, de sentidos envolvidos 

na construção da ideia. Os conceitos envolvidos no campo são flutuantes, ou seja, possuirão 

sentidos e significados diversos a depender do contexto em que são utilizados e do contexto de 

quem os mobiliza.  

A investigação proposta consistiu em identificar, em um recorte de trabalhos científicos 

relacionados à proteção da biodiversidade, como os conceitos conservação, preservação e 

restauração estão sendo usados academicamente e se a proteção da biodiversidade tem sido 

trabalhada considerando o momento crítico atual de crise climática e o papel do ser humano 

tanto na responsabilização, sendo causa do problema, quanto como agente necessário para a 

proposição e desenvolvimento de soluções e ações de mitigação.  

Foi possível perceber com essa investigação que há um volume grande de trabalhos sendo 

produzidos anualmente e que as áreas e enfoques das pesquisas variam, sendo este dado 

expresso na investigação aqui desenvolvida pela diversidade de periódicos científicos nos quais 

os artigos foram encontrados, o que é um dado promissor, que tanto confirma o caráter 

multidisciplinar da temática da conservação da biodiversidade quanto indica que os diferentes 
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setores envolvidos nas tomadas de decisões relacionadas a proteção da biodiversidade estão se 

mobilizando e buscando desenvolver conhecimentos que fundamentam as práticas e ações.  

Dos artigos analisados na investigação, 86,5% não definiram os conceitos estruturantes da 

área de conservação da biodiversidade que utilizaram, sendo que praticamente a totalidade dos 

trabalhos utilizavam o conceito de conservação, um pouco menos da metade preservação e um 

pouco mais de um terço dos trabalhos utilizavam o conceito de restauração. A falta de 

posicionamento ou esclarecimento do posicionamento teórico pode fragilizar a robustez das 

conclusões e de suas implicações por conta da polissemia inerente aos conceitos. Portanto, no 

contexto acadêmico, recomenda-se que as produções explicitem suas bases conceituais e 

epistemológicas ao abordar tais conceitos. Isso poderá contribuir não somente para um 

alinhamento das produções e suas conclusões, mas também para evitar as distorções e 

divergências de aplicações. 

Os resultados deste primeiro estudo também indicaram uma compartimentalização entre a 

abordagem da crise climática e da conservação da biodiversidade, pois essas duas demandas de 

grande importância para a sociedade não estão sendo tratadas de forma completamente 

integrada, o que pode fragilizar as proposições de ações de enfrentamento aos problemas. Além 

disso, a integração dos seres humanos como parte da solução para os problemas enfocados nas 

investigações foi pouco representativa, apesar de ser expressiva a menção a fatores antrópicos 

como causas dos problemas. 

Os dados obtidos neste primeiro estudo não foram alarmantes quanto a presença de 

distorções extremas ou de uso inadequado de conceitos, inclusive a presença de menções a 

medidas de superação a crise que considerem os conhecimentos e práticas tradicionais para 

restauração e conservação foi um aspecto positivo que evidencia a importância da expansão das 

investigações que considerem uma reavaliação das relações estabelecidas entre ser humano e 

ambiente ao longo dos processos de desenvolvimento científico, tecnológico, econômico e 

urbano.  

O segundo estudo aprofundou a investigação ao analisar quais os sentidos atribuídos aos 

conceitos estruturantes por brasileiros e canadenses parte de grupos sociais distintos. Os 

resultados obtidos com o uso de um instrumento diagnóstico que utiliza de escala likert e que 

foi desenvolvido e validado anteriormente, indicam que as concepções são influenciadas pelo 

contexto biogeográfico dos participantes, por marcos legais, por tradições culturais e por 

experiências históricas com a conservação, confirmando que esses conceitos são conceitos 

flutuantes, que possuem significados que dependem e variam de acordo com o contexto.  
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Os dados indicaram que grupo brasileiro demonstrou maior reconhecimento do papel da 

ação humana nos processos de conservação, enquanto o grupo canadense demonstrou uma 

visão predominantemente preservacionista e com a percepção de que a natureza se recupera 

autonomamente, sem necessidade de intervenção humana ativa. Essas divergências tanto 

refletem contextos diferentes quanto podem impactar a formulação de políticas públicas e as 

verificações e monitoramento de estratégias de conservação.  

Os resultados deste segundo estudo também indicaram a presença de confusão 

terminológica quanto ao uso dos conceitos estruturantes, indicando a presença de um cenário 

semelhante ao identificado no primeiro estudo, o que indica que a confusão terminológica não 

se restringe ao público leigo, mas permeia, também, o discurso científico especializado. 

Considerando o potencial do instrumento diagnóstico e da análise gerada de fornecer um 

panorama sobre o que está mais claro e o que está apresentando maiores divergências nas 

compreensões dos cidadãos, é possível reconhecer que o ensino de ciências tem papel essencial 

na formação dos cidadãos, garantindo uma base teórica e reflexiva que promova reflexão sobre 

os valores subjacentes às perspectivas de conservação. No ensino de ciências, para se lidar com 

tais situações, pode ser interessante reconhecer e problematizar as concepções prévias dos 

estudantes, contextualizando as discussões a partir das realidades locais e promovendo a 

reflexão crítica sobre os valores subjacentes às diferentes perspectivas de conservação. 

O terceiro estudo se dedicou a analisar as percepções sociais dos riscos associados à crise 

climática, investigando como brasileiros e canadenses, parte de grupos sociais distintos, 

identificam, reconhecem e nomeiam os riscos associados a eventos climáticos extremos, como 

queimadas florestais que impactam ambientes com ou sem a presença humana, trazendo 

impactos que são, portanto, de ordem biológica, ecológica, social, econômica etc.  

Os resultados indicaram que nos dois contextos, a percepção dos riscos está mais atrelada a 

efeitos imediatos, locais e perceptíveis por vivências e pelos sentidos, enquanto impactos 

globais, cumulativos, sistêmicos e de longo prazo permanecem mais invisibilizados. Essa 

hierarquização é compatível com a teoria da Sociedade de Risco de Ulrich Beck que afirma que 

os riscos característicos da modernidade pós-industrial frequentemente escapam à percepção 

sensorial direta e só se tornam reconhecíveis pela população em geral por meio de mediações 

científicas, informacionais e educacionais.  

A menor expressividade dos riscos industriais e tecnológicos, especialmente no Brasil, onde 

53% dos respondentes não os mencionaram, e a invisibilidade dos impactos sociais, 

econômicos e geopolíticos, com 56% dos participantes brasileiros não os reconhecendo, 

revelam desafios educacionais, como o desafio de tornar visíveis riscos que não se manifestam 
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de forma imediata, e como o desafio de promover uma compreensão que articule dimensões 

ambientais, sociais, econômicas, políticas e culturais na leitura no cenário de riscos climáticos. 

É neste cenário que a Educação para o Risco surge como uma forma de se pensar na educação 

que promove alfabetização científica, ambiental, letramento midiático, pensamento sistêmico e 

complexo, e capacidade crítica de análise das desigualdades na distribuição dos riscos e na 

capacidade de resposta. 

O quarto estudo foi desenvolvido com intuito de aprofundar o entendimento sobre o que é 

a educação para o risco, como ela se relaciona ao ensino de ciências e o que vem sendo 

promovido pela comunidade acadêmica na área de ensino/educação na intersecção entre crise 

climática, ensino de ciências, riscos e conservação da biodiversidade. Compreende-se que a 

abordagem dos riscos é mediada pelo trabalho com problemas sociocientíficos e que idealmente 

devem ser abordados considerando suas múltiplas dimensões e complexidade. A investigação 

foi desenvolvida com o objetivo de identificar quais os tipos de propostas mobilizadas, quais 

os riscos mencionados e quais as dimensões conceituais que estruturam as abordagens na área 

de conservação.  

Para isso, foi desenvolvida uma revisão sistemática de literatura que trouxe um corpus de 

71 artigos para análise. Os resultados indicaram um predomínio de riscos geossistêmicos, 

econômicos e sociais, a menor incidência de riscos institucionais e tecnológicos, além da 

recorrência de abordagens biologicamente superficiais e a presença significativa de propostas 

que reconhecem o ser humano como parte dos sistemas socioecológicos, pelo menos em relação 

ao que pode ser identificado com a leitura dos trabalhos e identificação de unidades de sentido 

como trechos e excertos dos textos.  

Com base nos resultados da análise desenvolvidas, entende-se que as propostas didáticas 

mais consistentes para o tratamento da crise climática no ensino de Ciências precisam articular, 

de modo explícito e equilibrado, três dimensões que o corpus analisado pouco combinou com 

profundidade: rigor conceitual, integração sistêmica e problematização dos riscos, para que seja 

possível desenvolver nos estudantes a capacidade de compreender a crise climática em sua 

complexidade estrutural. 

Os quatro estudos, de forma conjunta, indicam a presença de três pontos críticos que 

merecem atenção do ensino de ciências: a inconsistência conceitual, a fragmentação dos riscos 

percebidos e a demanda por propostas didáticas sistematizadas e reflexivas.  

Em relação à inconsistência conceitual, tanto na literatura científica quanto nas concepções 

sociais, os conceitos estruturantes da conservação da biodiversidade aparecem sendo utilizados 
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de forma ambígua, intercambiável e contextualmente variável, o que pode comprometer a 

qualidade do diálogo entre ciência, política e sociedade. 

Em relação à fragmentação dos riscos percebidos, em ambos os contextos nacionais 

investigados, brasileiro e canadense, a percepção dos riscos climáticos permanece conectada a 

efeitos imediatos e visíveis, aparentando haver uma dificuldade de reconhecer a complexidade 

de múltiplas dimensões envolvidas nos riscos associados à crise climática que são, sistêmicos 

e cumulativos. 

Em relação à demanda por propostas didáticas sistematizadas e reflexivas, por parecer haver 

uma lacuna em relação a articulação entre crise climática e ensino, de forma que os riscos 

envolvidos na crise climática sejam abordados de forma multidimensional, considerando seus 

diversos aspectos e setores tanto envolvidos quanto afetados, faz-se necessário que sejam 

produzidos mais estudos que promovam um equilíbrio entre rigor conceitual, integração dos 

conceitos e a capacidade de formação dos sujeitos para agir frente à crise climática.  

A partir do exposto, propõe-se que o ensino de ciências orientado pela complexidade e pela 

educação para o risco articule clareza conceitual, explicitando as definições dos conceitos 

estruturantes, com as dimensões antrópicas, biológicas e geossistêmicas, que envolvem cada 

risco relacionado à conservação da biodiversidade e sua complexidade, reconhecendo assim o 

ser humano como parte dos sistemas socioecológicos e suas relações com a biodiversidade em 

todos os seus níveis, além das interconexões entre processos ecológicos, climáticos e sociais.  

A abordagem pedagógica da crise climática se beneficiará se avançar para além da 

informação sobre eventos extremos ou impactos ambientais pontuais e incorporar incerteza, 

complexidade, ambiguidade moral e tomada de decisão em contextos marcados por 

desigualdade social.  

Para que isso seja possível faz-se necessário o desenvolvimento de abordagens que tornem 

visíveis os riscos invisibilizados das diferentes dimensões (industriais, tecnológicos, sociais, 

econômicos e geopolíticos), que articulem escalas locais e globais, e que promovam o 

reconhecimento das desigualdades na distribuição dos riscos e na capacidade de resposta. Como 

a percepção dos riscos parte também de elementos locais e vivências, o ensino de Ciências 

precisa reconhecer e problematizar essa diversidade, contextualizando as discussões a partir das 

realidades locais dos estudantes. 

Esses objetivos e caminhos necessários para o ensino de ciências estão alinhados à 

expectativa de formação de cidadãos alfabetizados cientificamente. Considerando essa natureza 

interdisciplinar da conservação da biodiversidade e da crise climática, torna-se necessário 

desenvolver de forma integrada a capacidade de compreender processos complexos e 
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reconhecer múltiplas entidades causais em interação, a capacidade de reconhecer 

interdependências entre sistemas naturais e sociais e a capacidade de avaliar criticamente a 

qualidade, a confiabilidade e os possíveis vieses das informações sobre riscos ambientais. 

É importante reconhecer as limitações da pesquisa aqui desenvolvida que podem impactar 

tanto a interpretação dos dados quanto a proposição dos encaminhamentos, e que podem 

iluminar caminhos de pesquisas futuras. A fundamentação teórica do trabalho não se 

aprofundou no campo da epistemologia ambiental, e não trouxe profundidade às discussões 

presentes na literatura científica sobre os contrapontos relacionados à teoria da Sociedade de 

Risco. Estes dois aspectos são relevantes pois podem acarretar uma redução da amplitude de 

análise dos dados obtidos.  

Em relação aos procedimentos de coleta de dados, no primeiro estudo houve a seleção de 

um recorte temporal restrito e um recorte local, que considerou apenas trabalhos que foram 

produzidos vinculados ao território brasileiro, o que pode significar que há uma vasta gama de 

trabalhos não analisada e que podem ser utilizados como referências para uma grande 

quantidade de pesquisas. Um possível encaminhamento desta investigação é analisar como 

trabalhos mais citados dos últimos 10 anos abordam os conceitos estruturantes, visto que são 

tidos como referências e são amplamente populares e muitas vezes utilizados como 

fundamentação para cursos de formação de professores e profissionais das diversas áreas 

ambientais. 

Em relação aos estudos 2 e 3, embora permitam identificar padrões significativos, não são 

probabilísticas nem representativas das populações brasileira e canadense em sua totalidade, 

sendo compostas predominantemente por indivíduos com algum vínculo com instituições de 

ensino superior. Os contextos geográficos específicos limitam a capacidade de capturar a 

diversidade de percepções existentes em países territorialmente extensos e culturalmente 

diversos. Essas limitações indicam um caminho para estudos futuros que ampliem a diversidade 

geográfica, sociodemográfica e cultural das amostras, incluindo populações rurais, 

comunidades indígenas, populações diretamente afetadas por eventos climáticos extremos e 

grupos com diferentes níveis de escolaridade e acesso à informação. 

Pesquisas futuras poderiam também investigar os processos de mediação da informação, 

explorando como diferentes fontes de informação (mídias tradicionais, redes sociais, 

comunicação científica, experiências pessoais) influenciam a construção das percepções de 

risco e das concepções sobre conservação da biodiversidade.  

Também aparenta ser relevante desenvolver e avaliar de forma prática propostas didáticas 

que articulem, de forma explícita e equilibrada, as bases norteadoras propostas nesta tese, 
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investigando seus efeitos sobre a aprendizagem, as concepções e as disposições para a ação dos 

estudantes. Pesquisas longitudinais que acompanhem a evolução das percepções de risco e das 

concepções sobre conservação ao longo do tempo, investigando como eventos extremos 

recorrentes, mudanças nas políticas públicas e estratégias educacionais influenciam essas 

percepções, poderiam contribuir significativamente para o avanço do campo. 

Como defendido pela tese deste trabalho, a crise climática é um problema científico, 

tecnológico e um problema de civilização, que exige transformações profundas nas formas 

como percebemos, compreendemos e nos relacionamos com os sistemas naturais e sociais que 

sustentam a vida no planeta. A educação, principalmente o ensino de Ciências, ocupa um papel 

estratégico nesse processo de transformação, não como solução única ou suficiente, mas como 

espaço privilegiado de construção de sentidos, de desenvolvimento de capacidades críticas e de 

formação de sujeitos capazes de se posicionar e agir diante da complexidade dos desafios 

contemporâneos. A clareza conceitual e a articulação multidimensional dos riscos são condições 

de possibilidade para um ensino de Ciências que esteja à altura da complexidade dos desafios 

que a crise climática impõe à humanidade e que contribua, efetivamente, para a construção de 

sociedades mais preparadas, resilientes e justas diante das incertezas e dos riscos da 

modernidade reflexiva. 
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